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 (1) d) «Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a 
igualdade real entre os portugueses…»

h) Promover a igualdade entre homens e mulheres
(2) Art. 12º, n.º 1. Todos os cidadãos gozam dos direitos e estão 

sujeitos aos deveres consignados na Constituição.
Art. 13º, n.º 1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social 

perante a lei.
Art. 13º, n.º 2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, pre-

judicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em 
razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, 
convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, 
condição social ou orientação sexual.

(3) Art. 64º, n.º 1. Todos têm direito à proteção da saúde e o dever 
de a defender e promover

Art. 65º, n.º 1. Todos têm o direito, para si e para a sua família, a uma 
habitação de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e 
que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar.

(4) 1. Políticas construtivas, pragmáticas e não discriminatórias
2. Focalização explícita mas não exclusiva
3. Abordagem intercultural
4. Aspirar à integração transversal
5. Consciência da perspetival da igualdade entre homens e mulheres
6. Disseminação de políticas comprovadas
7. Utilização de instrumentos da EU
8. Envolvimento de autoridades regionais e locais
9. Envolvimento da sociedade civil
10. Participação ativa das comunidades ciganas.
(5) Diretiva 2000/43/CE- Diretiva Raça - aplica o princípio da igual-

dade de tratamento entre pessoas, sem distinção de origem racial ou 
étnica.

(6) “[...] é necessário completar e reforçar a legislação e políticas 
relativas à igualdade tratando das necessidades específicas dos ciga-
nos [...], por meio de uma estratégia a nível da UE.” 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 52/2013
de 17 de abril

O Decreto -Lei n.º 216/2012, de 9 de outubro, veio esta-
belecer o novo regime de policiamento de espetáculos 
desportivos realizados em recinto desportivo e de satis-
fação dos encargos com o policiamento de espetáculos 
desportivos em geral.

Verificou -se entretanto que este diploma, mantendo 
o princípio geral de requisição voluntária da presença 
policial em eventos desportivos, norma presente no 
ordenamento jurídico nacional há dezenas de anos e 
já identicamente prevista, nomeadamente, no Decreto-
-Lei n.º 238/92, de 29 de outubro, alterado pelas Leis 
n.ºs 38/98, de 4 de agosto, e 39/2009, de 30 de julho, 
necessita de um acerto pontual.

O presente diploma determina, assim, que os espetá-
culos desportivos integrados em competições despor-
tivas de natureza profissional, como tal reconhecidas 
nos termos da lei, devam sempre ser objeto de poli-
ciamento.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões 
Autónomas e a Federação Portuguesa de Futebol.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses e da Liga Portuguesa de Futebol 
Profissional.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 11.º da Lei n.º 39/2009, 

de 30 de julho, alterada pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30 de novembro, e nos termos da alínea a) do n.º 1 

do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 216/2012, de 9 de outubro, que estabelece 
o regime de policiamento de espetáculos desportivos rea-
lizados em recinto desportivo e de satisfação dos encargos 
com o policiamento de espetáculos desportivos em geral, 
determinando a obrigatoriedade de policiamento nos espe-
táculos desportivos integrados em competições desportivas 
de natureza profissional.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 216/2012, de 9 de outubro

O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 216/2012, de 9 de outu-
bro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[…]

1 — […]:

a) Espetáculos desportivos integrados em compe-
tições desportivas de natureza profissional, como tal 
reconhecidas nos termos da lei;

b) [Anterior alínea a)];
c) [Anterior alínea b)];
d) [Anterior alínea c)].

2 — […].
3 — […].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
abril de 2013. — Pedro Passos Coelho — Miguel Bento 
Martins Costa Macedo e Silva — Miguel Fernando Cas-
sola de Miranda Relvas.

Promulgado em 15 de abril de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de abril de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 53/2013
de 17 de abril

A segurança e o ambiente são dois dos principais pilares 
em que assenta a homologação de veículos, designada-
mente de tratores agrícolas ou florestais de rodas.




